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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE

SBS Quadra 2 Bloco F Edifício FNDE – 70070-929 – Brasília – DF

+55 (61) 2022.4444 – www.fnde.gov.br – dirae@fnde.gov.br
Ofício Nº 532/2009 – DIRAE/FNDE/MEC

Brasília, 15 de dezembro de 2009.
Ao Senhor
Jorge Yunes
Presidente da Abrelivros

Rua Funchal 263 – Conjuntos 61/62 – Vila Olímpia
04551-060 – São Paulo – SP
Assunto: Edital do PNBE 2011.

Prezado Senhor:
Em resposta ao expediente 076/09, de 07/12/2009, e após consulta às áreas encarregadas, cumpre informar o seguinte:

1.
Sobre o item de adaptação de clássicos, segundo a SEB, e conforme subitem 3.6 do Edital, poderão ser pré-inscritas obras literárias estrangeiras em domínio público traduzidas ou adaptadas. Não poderão ser pré-inscritas obras de literatura em domínio público, originalmente escritas em Língua Portuguesa, conforme subitem 3.11.2.

2.
No que se refere ao livro acessível, as obras selecionadas e adquiridas no PNBE 2011 deverão ser entregues nos formatos acessíveis inscritos e também no formato Mec Daisy. O material será disponibilizado pela SEESP para as entidades parceiras que atuam no atendimento da educação especial, tais como Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento às Pessoas com Deficiência Visual (CAP) e Núcleos de Apoio Pedagógico e Produção Braille (NAPPB) integrantes do projeto de livro acessível do Ministério da Educação. A distribuição será restrita aos alunos com deficiência visual, no caso do formato Mec Daisy, porém as exigências constantes no Edital se aplicam em função das peculiaridades do sistema, que permite, entre outras funções, a audição do conteúdo. O editor será responsável pela conversão da obra para o formato Mec Daisy. Esse programa pode ser instalado a partir do site do Núcleo de Computação Eletrônica da UFRJ, em http://intervox.nce.ufrj.br/mecdaisy/, e os demais esclarecimentos poderão ser obtidos pelo e-mail suportemecdaisy@intervox.nce.ufrj.br ou pelo telefone (21) 2598.3198.
4.
Sobre contratos, subitem 9.4.1, a autorização poderá ser dada por quem detém os direitos patrimoniais da obra. Quanto ao subitem 3.1.1.2.6 – referente à necessidade de registro dos contratos de cessão dos direitos, informamos que o registro público dos contratos de edição e cessão de direitos autorais é necessário. nos termos do art. 221 do Código Civil de 2002. A esse respeito, a Lei 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre direitos autorais, estabelece, em seu art. 50, § 1º, a faculdade de averbação da cessão de direitos à margem do registro referido no art. 19 do mesmo diploma legal, ou, não estando a obra registrada, a possibilidade de registro do instrumento em Cartório de Títulos e Documentos. Não será possível suprimir o subitem 3.1.1.2.6.

5.
No que se refere ao subitem 3.1.1.2.7, sobre a necessidade de assinatura de duas testemunhas, tal exigência visa suprir a formalidade prevista no art. 585, II, do Código de Processo Civil, que define como título executivo extrajudicial o documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas. Não será possível suprimir o subitem 3.1.1.2.7.

6.
As correções solicitadas nos subitens 3.10.3.1 e 4.2 já foram executadas, e não será possível alterar o prazo de inscrição.
Sem mais para o momento, reitero votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
Rafael Torino
Diretor de Ações Educacionais

1

